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TERMO DE REFERÊNCIA 
Sistema de Registro de Preços 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Solução de videoconferência, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DENOMINAÇÃO CATMAT QTDE. 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
VALOR UNITÁRIO 
REFERÊNCIA (R$) 

VALOR TOTAL 
REFERÊNCIA (R$) 

1 Solução de Videoconferência   150274 15 Und. 8.334,42 125.016,30  

2 
Solução de Videoconferência (Cota 
Reservada 25%) 

150274 5 Und. 8.334,42 41.672,10  

TOTAL ESTIMADO 166.688,40  

 

1.2. Somente serão aceitos equipamentos novos, de primeiro uso e em linha de produção; 

1.3. A descrição detalhada do (s) item (ns) consta (m) no Anexo I deste Termo de 

Referência 

1.4. Havendo divergência entre as descrições do CATMAT e este Termo, prevalecerão as 

últimas. 

1.5. Comprovações técnicas: 

1.5.1. Declaração do fabricante que os equipamentos cotados possuem assistência técnica 

(autorizada) no estado, apresentando ainda o nome da empresa e seu respectivo 

endereço e contato, com todos os dados e comprovações acima citado da assistência.  

1.5.2. A assistência técnica autorizada deve possuir pelo menos 1 (um) técnico certificado pelo 

fabricante, com habilitação para prestar os serviços técnicos nos equipamentos 

apresentados, comprovado através de contrato com o fabricante.  

1.6. Da garantia 

1.6.1. A garantia deverá ser de fábrica, observando-se condições, e os prazos mínimos 

estabelecidos para cada Equipamento (item), contados do recebimento definitivo do(s) 

equipamento(s), incluindo mão de obra e reposição de peças originais ou de qualidade 

equivalente (comprovada), a fim de que seja mantida a configuração dos equipamentos 

no período de garantia. 

1.6.2. A garantia será na modalidade on site, isto é, prestada no local de entrega dos 

equipamentos Unifesspa- Marabá, com atendimento de no máximo 48 (quarenta e oito) 

horas após o chamado. 

1.6.3. Toda e quaisquer despesas, decorrentes da execução dos serviços de garantia 

descritos no Edital e Anexos, inclusive as substituições de materiais e/ou seus 

componentes, ficarão inteiramente a cargo da Contratada. 

1.6.4. O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo a ser expedido pela CONTRATANTE. 

1.6.5. A CONTRATADA deverá, no ato da entrega dos equipamentos, entregar uma lista com 

toda a rede de assistência técnica à CONTRATANTE e mantê-la atualizada. 

1.6.6. As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes: 
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1.6.7. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários; 

1.6.8. Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos. 

1.6.9. A movimentação dos equipamentos entre unidades da CONTRATANTE e dos Órgãos 

Participantes, efetuada com recursos próprios NÃO exclui a garantia. 

1.7. Do direito de preferência e cota reservada 

1.7.1. Para a cota reservada (Item 2), conforme quantidades e valores indicados, apenas 

poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, desde que se enquadrem nas disposições 

estabelecidas nesta Seção. 

1.7.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.7.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.7.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades 

ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do 

art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.7.5. Será concedido o exercício do direito de preferência na contratação nos termos do 

Art. 5o   Decreto Nº 7.174, de 12 de maio de 2010 que regulamenta a contratação de bens e 

serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, 

pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob 

o controle direto ou indireto da União.  

1.8. A licitante juntamente com sua proposta comercial deverá apresentar declaração 

de que o produto ofertado atende os seguintes critérios: 

1.8.1. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais adequadas, com 

o menor volume possível, utilizar materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento; 

1.8.2. não contém substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs); 

1.8.3. são constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR–15448-1 e 15448-2; 

1.8.4. desde sua concepção até a fase final de produção e reciclagem dos produtos, 

observam os requisitos ambientais, fazendo com que sejam devidamente reconhecidos e 

certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO - como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. O Centro de tecnologia da Informação e comunicação tem como missão Prover 

soluções de tecnologia da informação e comunicação para a Unifesspa alcançar 

com excelência seus objetivos institucionais. Assim, havendo uma necessidade é 

de competência do CTIC propor e implementar uma solução tecnológica.  

2.2. Nesse contexto, tem-se despendido grandes gastos com diárias e passagens para 

as mais diversas finalidades: reunião dos conselhos superiores, comitês 

institucionais, treinamentos e reuniões. Ocorre que parte destes deslocamentos 

pode evitada pelo uso ferramentas de conferencia virtual tais como: 

webconferencias, audioconferencia, webnar e videoconferência.   

2.3. Conferencias virtuais são reuniões ou encontros virtuais realizadas 

pela internet através de aplicativos ou serviço com possibilidade de 

compartilhamento de apresentações, voz, vídeo, textos e arquivos via web. Nesse 

tipo de reunião cada participante assiste de seu próprio computador. Os encontros 

podem ocorrer tanto através de uma aplicação específica instalada em cada um 

dos computadores participantes, quanto através de uma aplicação web que 

executa dentro do navegador bastando digitar o endereço do site onde será a 

webconferência.  

2.4. O uso individual de conferencias virtuais com interação ponto-a-ponto, nas quais 

cada um tem seu equipamento, já é largamente popularizado. O problema reside 

quando se tem a iteração de um grupo de pessoas reunido em um local 

interagindo com outra pessoa ou outro grupo. Para isso há a necessidade de 

equipamentos específicos que possam captar som e imagem dos participantes 

situados no mesmo ambiente.  

2.5. Além disso a aquisição especificada neste documento encontra-se alinhada à 

necessidade prevista no PDTIC vigente, a saber: NTI015 – Novas soluções de TI 

e relacionadas aos Objetivos Estratégicos “OE.02 – Manter e expandir a prestação 

de serviços de TIC;” e “OE .05 – Promover a inovação de serviços de TIC” 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 

1°, da Lei 10.520, de 2002, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

4. DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. Para a cota reservada (Item 1.1), conforme quantidades e valores indicados, apenas 

poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, desde que se enquadrem nas disposições 

estabelecidas nesta Seção. 

4.2. Todos os componentes dos equipamentos necessários ao perfeito funcionamento dos 

mesmos, deverão estar discriminados na proposta comercial. 

4.3. Entende-se como perfeito funcionamento dos equipamentos: compatibilidade do 

objeto com todas as descrições deste documento e seus anexos, bem como o atendimento a 

exigências da legislação vigente. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
https://pt.wikipedia.org/wiki/World_Wide_Web
https://pt.wikipedia.org/wiki/Navegador_(inform%C3%A1tica)
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4.4. As propostas deverão conter toda documentação necessária para subsidiar o 

julgamento técnico dos equipamentos ofertados, incluindo informações técnicas dos materiais 

que serão utilizados e outros documentos que a LICITANTE julgar necessários. No caso de 

entender tais documentos como insuficientes para a análise, poderá a Unifesspa, a seu 

critério, solicitar complementação a ser apresentada em até 48 horas. 

4.5. Poderão, ainda, os LICITANTES apresentar quaisquer considerações e informações 

importantes que julgarem necessárias e relevantes. 

4.6. A proposta de preço ajustada ao valor do lance das LICITANTES deverá seguir a forma 

definida no Termo de Referência, devendo conter os seguintes termos: 

4.7. Apresentação dos demonstrativos de Preço Total e de Preços Unitários,  

4.8. Somente serão aceitas propostas das quantidades totais para cada lote ofertado. 

4.9. Deverá ser anexada descrição do(s) produto(s) e serviço(s) que será(ão) fornecido(s), 

em conformidade com a especificação e unidade de fornecimento dos equipamentos 

constantes neste termo indicando expressamente marca/fabricante e modelo do(s) 

equipamento (s); 

4.10. Consignar a garantia conforme estabelecido nas especificações técnicas deste 

documento; 

4.11. Apresentar documentação referente à Qualificação Técnica; 

4.12. Apresentar para todos os equipamentos, Declaração de que os equipamentos 

ofertados são novos, sem uso anterior e fazem parte da sua linha de fabricação atual. 

4.13. No caso de a garantia não ser feita diretamente pelo fabricante dos equipamentos, o 

fornecedor deverá apresentar documentação comprovando a habilitação para garantia, 

manutenção e assistência técnica. 

4.14. Declarar expressamente que concorda com todos os termos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo as obrigações da contratante, de entrega, 

e demonstrar estar ciente das sanções administrativas em decorrência de aplicação de Nível 

de Serviço Mínimo ou por descumprimento das demais cláusulas deste Termo. 

4.15. Deverá ainda a licitante, apresentar junto com a sua proposta comercial Catálogos, 

folhetos técnicos e/ou página na web para todos os itens ofertados. 

4.16. A ausência de alguma especificação no referido catálogo e/ou folheto não ensejará a 

desclassificação imediata da empresa. Nesse caso serão efetuadas diligências para sanear a 

pendência; 

4.17. Na hipótese de os folhetos e/ou catálogos não apresentarem explicitamente as 

informações comprobatórias de algum dos itens de especificação, a licitante deverá indicar 

essa condição em sua proposta, responsabilizando-se pela informação fornecida e/ou 

apresentando outra fonte que possa esclarecer eventuais dúvidas; 

4.18. As informações apresentadas em páginas da WEB impressas, serão consideradas 

apenas se puderem ser igualmente obtidas na internet, disponíveis em veiculação pública, 

preferivelmente no website do próprio fabricante ou distribuidor; 

4.19. Os catálogos, folhetos ou manuais técnicos deverão ser entregues no original ou em 

cópia perfeitamente legível, incluindo-se as figuras, para que possam ser comprovadas 

claramente as informações contidas na proposta. 
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4.20. Os preços apresentados deverão ser expressos em Reais, com duas casas decimais 

e contemplar todos os custos inerentes a contratação e ainda aqueles decorrentes de fretes, 

seguros, embalagens, fiscais, trabalhistas e demais encargos contribuições, impostos e taxas 

estabelecidos na forma da Lei. 

4.21. A LICITANTE deverá apresentar com relação à qualificação técnica: 

4.21.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando que a proponente fornece/forneceu bens compatíveis com o objeto 

da licitação emitidos em papel timbrado, com assinatura, identificação e telefone do emitente 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão de Autorização de 

Fornecimento em remessa parcelada, conforme tabela de quantitativos mínimos constantes 

no subitem 1.1 no seguinte endereço Divisão de Almoxarifado e Patrimônio da Unifesspa, 

localizado na Folha 28, quadra 01, lotes 25 e 26. Nova Marabá. CEP: 68506-010, de segunda 

a sexta, no horário de 08:00 as 12:00, e de 14:00 as 16:00 horas,  

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco (5) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de dez (10) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de quinze (15) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.6. Os produtos deverão ser entregues com etiqueta de identificação do item do Termo de 

Referência a que se referem em suas embalagens originais. 

5.7. No ato da entrega dos equipamentos a licitante deverá apresentar declaração de 

importação (DI) e da quitação dos tributos de importação a ele referente, sob pena de rescisão 

contratual e multa, conforme previsto na Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 

2006 e alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.021, de 31 de março de 2010 

5.8. O transporte do material deverá ser feito conforme as exigências para os produtos, 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. 

5.9. A CONTRATADA deverá providenciar pessoal para embarque e desembarque dos 

materiais no momento da entrega sem custo adicional para a contratante; 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato ou instrumento equivalente, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.4. NÍVEIS SERVIÇOS DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS  

10.4.1. Será exigido o fornecimento de suporte on site e por meio de central de atendimento 

telefônico 0800, que permita o recebimento de chamadas locais de telefone fixo de qualquer 

localidade do Brasil. 

10.4.2. Horário de funcionamento da central de atendimento telefônico: 08h às 18h (horário 

oficial de Brasília), em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira. 

10.4.3. O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as 

seguintes regras: 

10.4.4. Garantia de 1º Nível – Sem substituição de peças, componentes e equipamentos. 

10.4.4.1. Após o registro de incidente/problema na central de atendimento telefônico da 

CONTRATADA, os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver localizado o 

equipamento onde deverão resolver o(s) problema(s) técnico(s)/concluir os chamados em até 

doze (12) horas úteis. 

10.4.4.2. Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, 

componentes ou do próprio equipamento, o técnico da CONTRATADA deverá de imediato 

registrar a solução do problema, iniciando o prazo de substituição de peças, equipamentos e 

componentes. 

10.4.5. Garantia de 2º Nível - Substituição de Peças, Componentes e equipamentos: 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
DIVISÃO DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA EM TI 

10.4.5.1. A partir da detecção da necessidade de substituição de peças, componentes 

ou do equipamento, oriundo do atendimento de 1º nível, será acrescido o prazo de até 

quarenta e oito (48) horas úteis. 

10.4.5.2. As peças e componentes de substituição deverão ter especificação igual ou 

superior à peça a ser substituída; 

10.4.5.3. As peças e componentes de substituição deverão ser novos (não utilizados ou 

recondicionados), e homologados pelo Fabricante. 

10.4.6. Substituição Completa do Equipamento 

10.4.6.1. No caso de vícios insanáveis no equipamento e sempre que determinado pela 

CONTRATADA ou pela rede oficial de atendimento do fabricante, o equipamento deverá ser 

substituído por um novo; 

10.4.7. Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo 

10.4.7.1. A CONTRATADA deverá encaminhar, até o 5º dia útil de cada mês, o Relatório 

de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo, contendo informações de TODOS 

chamados abertos pela CONTRANTANTE em sua central de atendimento, contendo, pelo 

menos, as seguintes informações: 

10.4.7.1.1. Para Garantia de 1o nível – sem substituição de peças, componentes e 

equipamentos: 

• Data, hora da abertura do chamado; 

• Número de série do equipamento alvo do atendimento; 

• Data e hora da chegada do técnico ao local; 

• Data e hora da resolução do problema; 

• Assinatura do servidor atendido e do Fiscal Técnico do Contrato. 

10.4.7.1.2.  No caso de garantia de 2º nível - com substituição de peças, componentes e 

equipamentos, a CONTRATADA deverá informar: 

• Data e hora da solicitação da peça, componente ou do novo equipamento; 

• Data e hora da substituição da peça, componente ou de entrega do novo equipamento; 

• Assinatura do servidor atendido e do Fiscal Técnico do Contrato. 

10.4.8. O ressarcimento ao erário, por ocasião da aplicação das glosas referentes ao Nível de 

Serviço Mínimo, deverá ser executado mediante o preenchimento de Guia de Recolhimento 

da União – GRU e pago até o último dia útil do mês subsequente a data de aplicação do Nível 

de Serviço Mínimo; 

10.4.9. A critério da Administração, estas glosas poderão ser descontadas das garantias de 

fornecimento apresentadas pela LICITANTE VENCEDORA; 

10.4.10. É garantido a CONTRATADA o direito à ampla defesa frente aos resultados da 

apuração do Nível de Serviço Mínimo, bem como a apresentação de justificativas que se 

fizerem necessárias; 

10.4.11. As justificativas aceitas pelo gestor e pelo fiscal do contrato poderão anular a 

incidência de glosas e advertências na aplicação do Nível de Serviço Mínimo; 
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10.4.12. Nível de Serviço Mínimo 

10.4.12.1. Em atendimento ao inciso VIII do art. 17 da Instrução Normativa SLTI/MP no 

2/2008, e suas alterações, o nível de serviço mínimo, para este certame para Garantia de 1º 

Nível (10.4.7.1.1) e para Garantia de 2º Nível (10.4.7.1.2), será dado pela TABELA I, a seguir: 

Percentual dos 
chamados com 
atraso 

Tempo de atraso para 
resolução dos chamados 
em horas úteis 

Medidas corretivas 

Até 5% Tempo de atraso ≤ 12h Aceito 

12h < tempo de atraso ≤ 28h Advertência 

28h < tempo de atraso ≤ 40h Glosa de 1% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 12 

5%<chamados com 
atraso ≤ 10% 

Tempo de atraso ≤ 12h Advertência 

12h < tempo de atraso ≤ 28h Glosa de 1% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

28h < tempo de atraso ≤ 40h Glosa de 3% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 12 

10%<chamados com 
atraso ≤ 20% 

Tempo de atraso ≤ 12h Glosa de 1% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

12h < tempo de atraso ≤ 28h Glosa de 3% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

28h < tempo de atraso ≤ 40h Glosa de 5% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 12 

20%<chamados com 
atraso ≤ 30% 

Tempo de atraso ≤ 12h Glosa de 3% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

12h < tempo de atraso ≤ 28h Glosa de 5% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

28h < tempo de atraso ≤ 40h Glosa de 8% do valor do equipamento 
por unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 12 

> 30%  Sanções de que trata o item 12 

Tabela 1 – Atendimento dos chamados 
 

10.4.12.2.  As penalidades referentes aos tempos de atendimento são aplicadas da 

seguinte forma: valor do equipamento atendido vezes o número de equipamentos atendidos 

dentro do intervalo estabelecido na TABELA 1, e para atraso superior a 40h úteis ou mais de 

30% dos chamados resolvidos com atraso, aplicar-se-ão as sanções definidas no item 12 

deste Termo. 

10.4.12.3. O nível de serviço mínimo para este certame para apresentação do Relatório 

de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo será dado pela TABELA 2 a seguir. 
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Ação Dias úteis de atraso na 
entrega 

Medidas corretivas 

Apresentação do Relatório de 
Acompanhamento de Nível de 
Serviço Mínimo  

Atraso ≤ 05 dias Advertência 

05 dias < atraso ≤ 10 dias Advertência 
Glosa de 0,25% sobre o valor 
do contrato por dia de atraso 

10 dias < atraso ≤ 30 dias Advertência 
Glosa de 0,1% sobre o valor do 
contrato por dia de atraso 
Glosa de 2 % sobre o valor do 
contrato 

Atraso > 40 dias Sanções de que trata o item 12 

Tabela 2 – Apresentação do relatório 

10.4.12.4. Para efeitos de apuração dos níveis de serviço mínimos exigidos, utilizar-se-á 

o Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço; 

10.4.12.5. Poderão ser utilizadas as Ordens de Serviço para apuração ou conferência dos 

Níveis de Serviços Mínimos prestados. 

10.4.12.6. No processo de aplicação de Glosas em Razão do Nível de Serviço Mínimo é 

assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 

10.4.12.7. Glosas advindas do Nível de Serviço Mínimo poderão ser recolhidas em 

qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora, por meio de Guia de Recolhimento da 

União – GRU, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de vinte e nove. (29) dias; 

11.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 
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11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 

11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

Equipe de Planejamento da Contratação 

In t egrantes  Técnico  
In t egrante  

Requi s i tante  
In t egrante  

Adm i n is t r a t i vo  

 
 

_______________________ 
Idelvandro J. de M. Fonseca 

Matricula: 2139800 

 
 
 

___________________________ 
Adriano dos Santos Barros 

Siape: 2139762 

 
 

________________________ 
Thaynara C. F. Marques 

Matrícula: 2135159 

O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e 
estratégicas do órgão, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os 
benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a 
economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o 
fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos 
benefícios pretendidos, pelo que recomendamos prosseguimento da contratação. 

______________________ 
Diretor do Ctic 

__________________________,    ________ de _____________________ de 20_____ 

 


